CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA

Extrato de ata da 152ª Sessão do Conselho Superior da Defensoria Pública

Data da realização: 14/08/2009 – 09:00 min
Local: Sala de reuniões da CGA – Rua Boa Vista, 103, 7º andar

Hora do Expediente:

I- Leitura e aprovação de ata da sessão anterior
II- Comunicações da Presidência
III- Comunicações da Secretaria
IV- Momento aberto
V- Manifestações dos Conselheiros sobre assuntos diversos

Ordem do Dia

CSDP nº 1131/07
Interessado: Defensoria Pública-Geral
Assunto: Proposta de abertura do III Concurso de Provas e títulos para Ingresso na Carreira de Defensor Público. 
Relator: Conselheiro Carlos Weis
O Conselho Superior deliberou, por unanimidade, nos termos do voto do relator, homologar o Edital de Convocação para Realização de Prova Oral e Apresentação de Títulos aos candidatos com liminar concedida em Mandado de Segurança.

CSDP nº 1068/09 (Excetuado à pauta)
Interessadas: EDEPE
Assunto: Pedido de Afastamento para participação do seminário "Aspectos Polêmicos das Licitações e contratos Administrativos", nos dias 14 e 15 de setembro.
Relator: Conselheira Elaine Moraes Ruas Souza
O Conselho Superior deliberou, por unanimidade, nos termos do voto do relator, aprovar o pedido de afastamento dos interessados.

CSDP nº 1064/09 (Excetuado à pauta)
Interessados: Lucas Corrêa Abrantes e outros
Assunto: Pedido de afastamento para participar do Pré-encontro da Execução Penal nos dias 21, 22 e 23 de agosto, em Bragança Paulista.
Relator: Conselheiro Carlos Weis
O Conselho Superior deliberou, por unanimidade, nos termos do voto do relator, aprovar o pedido de afastamento dos interessados.

CSDP nº 1071/09 (Excetuado à pauta)
Interessados: Vania Agnelli Sabin Casal e Eduardo Belmudes
Assunto: Pedido de afastamento para participar do Debate sobre Ação Civil Pública, no dia 14 de agosto de 2009.
Relator: Conselheiro Julio Cesar Tanone
O Conselho Superior deliberou, por unanimidade, nos termos do voto do relator, aprovar o pedido de afastamento dos interessados.

CSDP nº 090/08 (Apensado 093/08) 
Interessados: Ana Carolina Franzin Bizarro, Bruno Ricardo Miragaia Souza, Carlos Weis, Elaine Moras Ruas Souza, Noadir Marques da Silva Junior
Assunto: Resultado do trabalho feito pela Comissão criada para elaborar proposta relativas a fixação de atributos funcionais .
Relatora: Conselheira Elaine Moraes Ruas Souza
O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado deliberou, por unanimidade, retirar o processo de pauta para realização de consulta pública para manifestação de Defensores Públicos, sobre o texto da Deliberação que trata das atribuições funcionais e seu anexo I, sobre a qual será enviado comunicado aos membros da instituição.  Deliberou, ainda, que será realizada audiência pública no dia 11 de setembro de 2009, às 10:00h. Por fim, deliberou que oportunamente abrir-se-á prazo para discussão do anexo II da referida Deliberação.

CSDP nº 244/09 
Interessado: Núcleo Especializado da Infância e Juventude
Assunto: Ações para instrumentalização de princípio constitucional.
Relator: Conselheiro Fernando Roberto Faria
Vista concedida ao Conselheiro Pedro Antonio de Avellar.

CSDP nº 1052/09
Interessados: Franciane de Fatima Marques, Fabiana Botelho Zapata e Lucio Mota do Nascimento
Assunto: Proposta de alteração da deliberação CSDP 109
Relator: Conselheiro Davi Eduardo Depiné Filho
Prorrogado o prazo de relatoria, nos termos regimentais.

CSDP nº 1058/09
Interessado: Segundo Subdefensor Público-Geral
Assunto: Proposta de alteração da Deliberação CSDP nº 89/2008
Relator: Conselheiro Carlos Weis
O Conselho Superior deliberou, por unanimidade, nos termos do voto do relator, converter o julgamento do processo em diligência.

CGDP-CEAEP nº 028/07  
Interessado: Andre Ricardo
Assunto: Defensor Público em Estágio Probatório
Relator: Conselheiro Julio Cesar Tanone
Vista ao Conselheiro Pedro Antonio de Avellar

CGDP-CEAEP nº 174/07 
Interessado: Leonel Lucas Lucariello Filho 
Assunto: Defensor Público em Estágio Probatório
Relator: Conselheiro Julio Cesar Tanone
O Conselho Superior deliberou, por unanimidade, nos temos do voto do relator, aprovar o relatório e a continuidade do estágio probatório.

CGDP-CEAEP nº 083/07
Interessada: Daniele Cristina Barbato
Assunto: Defensor Público em Estágio Probatório
Relator: Conselheiro Julio César Tanone
O Conselho Superior deliberou, por unanimidade, nos temos do voto do relator, aprovar o relatório e a continuidade do estágio probatório.

CGDP-CEAEP nº 026/07
Interessado: Rafael Thomas Schinner 
Assunto: Defensor Público em Estágio Probatório
Relator: Conselheiro Pedro Antonio de Avellar
Retirado de pauta

CGDP-CEAEP nº 132/07
Interessado: Fernando Rodolfo Merces Moris
Assunto: Defensor Público em Estágio Probatório
Relator: Conselheiro Pedro Antonio de Avellar
O Conselho Superior deliberou, por unanimidade, nos termos do voto do relator, aprovar o relatório e a continuidade do estágio probatório.

CGDP-CEAEP nº 050/07
Interessado: Julio Cesar Tanone
Assunto: Defensor Público em Estágio Probatório
Relator: Conselheiro Pedro Antonio de Avellar
O Conselho Superior deliberou, por unanimidade, nos termos do voto do relator, aprovar o relatório e a continuidade do estágio probatório. Impedido o Conselheiro Julio Cesar Tanone.

CGDP-CEAEP nº 066/07
Interessado: Bruno Lopes de Oliveira
Assunto: Defensor Público em Estágio Probatório
Relator: Conselheiro Pedro Antonio de Avellar
O Conselho Superior deliberou, por unanimidade, nos termos do voto do relator, aprovar o relatório e a continuidade do estágio probatório.

CGDP-CEAEP nº 049/07
Interessado: Yanko Oliveira Carvalho Bruno 
Assunto: Defensor Público em Estágio Probatório
Relator: Conselheiro Pedro Antonio de Avellar
Vista concedida à Conselheira Elaine Moraes Ruas Souza.

CGDP-CEAEP nº 011/07
Interessado: Luiz Felipe Azevedo Fagundes
Assunto: Defensor Público em Estágio Probatório
Relator: Conselheiro Pedro Antonio de Avellar
O Conselho Superior deliberou, por unanimidade, nos termos do voto do relator, aprovar o relatório e a continuidade do estágio probatório.

CGDP-CEAEP nº 134/07
Interessado: Andre Eugenio Marcondes
Assunto: Defensor Público em Estágio Probatório
Relator: Conselheiro Davi Eduardo Depiné Filho
Prorrogado o prazo de relatoria, nos termos regimentais.

CGDP-CEAEP nº 142/07
Interessada: Maria Fernanda dos Santos Elias 
Assunto: Defensor Público em Estágio Probatório
Relator: Conselheiro Davi Eduardo Depiné Filho
Prorrogado o prazo de relatoria, nos termos regimentais.

CGDP-CEAEP nº 100/07
Interessado: Marco Antonio Correa Monteiro
Assunto: Defensor Público em Estágio Probatório
Relator: Conselheiro Davi Eduardo Depiné Filho
Prorrogado o prazo de relatoria, nos termos regimentais.

CGDP-CEAEP nº 119/07
Interessado: Luis Marcelo Mendonça Bernardes 
Assunto: Defensor Público em Estágio Probatório
Relator: Conselheiro Davi Eduardo Depiné Filho
Prorrogado o prazo de relatoria, nos termos regimentais.

CGDP-CEAEP nº 005/08
Interessada: Vanessa de Castro Rosa 
Assunto: Defensor Público em Estágio Probatório
Relator: Conselheiro Luciano Alencar Negrão Caserta
O Conselho Superior deliberou, por unanimidade, nos termos do voto do relator, aprovar o relatório e a continuidade do estágio probatório.

CGDP-CEAEP nº 051/07 
Interessado: Jose Henrique Golin Matos
Assunto: Defensor Público em Estágio Probatório
Relator: Conselheiro Luciano Alencar Negrão Caserta
O Conselho Superior deliberou, por unanimidade, nos termos do voto do relator, aprovar o relatório e a continuidade do estágio probatório.

CGDP-CEAEP nº 044/08
Interessada: Adele Aparecida Fernandes Morais 
Assunto: Defensor Público em Estágio Probatório
Relator: Conselheiro Luciano Alencar Negrão Caserta
O Conselho Superior deliberou, por unanimidade, nos termos do voto do relator, aprovar o relatório e a continuidade do estágio probatório.

CGDP-CEAEP nº 070/08
Interessada: Fabiana Ferraz Luz Mihich
Assunto: Defensor Público em Estágio Probatório
Relator: Conselheiro Tiago Fensterseifer
O Conselho Superior deliberou, por unanimidade, nos termos do voto do relator, aprovar o relatório e a continuidade do estágio probatório.

CGDP-CEAEP nº 134/08
Interessado: Rodolfo Marques da Silva
Assunto: Defensor Público em Estágio Probatório
Relator: Conselheiro Tiago Fensterseifer
O Conselho Superior deliberou, por unanimidade, nos termos do voto do relator, aprovar o relatório e a continuidade do estágio probatório.

CGDP-CEAEP nº 125/07
Interessada: Mariana Dalla Bernardina
Assunto: Defensor Público em Estágio Probatório
Relator: Conselheiro Tiago Fensterseifer
O Conselho Superior deliberou, por unanimidade, nos termos do voto do relator, aprovar o relatório e a continuidade do estágio probatório.

CGDP-CEAEP nº 022/07
Interessada: Patricia Biagini Lopes
Assunto: Defensor Público em Estágio Probatório
Relator: Conselheiro Tiago Fensterseifer
O Conselho Superior deliberou, por unanimidade, nos termos do voto do relator, aprovar o relatório e a continuidade do estágio probatório.

CGDP-CEAEP nº 117/07
Interessado: Lucas Correa Abrantes Pinheiro
Assunto: Defensor Público em Estágio Probatório
Relator: Conselheiro Tiago Fensterseifer
O Conselho Superior deliberou, por unanimidade, nos termos do voto do relator, aprovar o relatório e a continuidade do estágio probatório.

COMUNICADO
O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO, em cumprimento à decisão judicial proferida nos autos dos mandados de segurança nº 053.09.027999-1, da 11ª Vara da Fazenda Pública do Foro Central da Comarca da Capital e nº 053.09.028738-2 da 13ª Vara da Fazenda Pública RESOLVE:

I.	CONVOCAR os candidatos abaixo indicados a prestarem a Prova Oral de acordo com as seguintes orientações:

1.	DO LOCAL, DA COMPOSIÇÃO DOS GRUPOS, DA DATA E DO HORÁRIO DE APRESENTAÇÃO DOS CANDIDATOS

1.1 A Prova Oral será aplicada no local, nas datas e nos horários relacionados na presente publicação, nas informações constantes do Cartão Informativo (se houver recebido), enviado por intermédio dos Correios e no site www.concursosfcc.com.br da Fundação Carlos Chagas.

1.2	LOCAL
FACULDADE E COLÉGIO PAULISTA – COPI/FIAP
AV. LINS DE VASCONCELOS, 1264 – 8º ANDAR
ACLIMAÇÃO – PRÓX. À SABESP
SÃO PAULO – SP

1.3	DATAS E HORÁRIO DE APRESENTAÇÃO DA CANDIDATA

Data: 17/08/2009 às 08h30

	Nº INSCRIÇÃO
	NOME
	DOCUMENTO

	002052h 
	DANILO MARTINS ORTEGA (SUB JUDICE
	0437344381

	003975f
	JULIANA DO VAL RIBEIRO (SUB JUDICE)
	0336526507



2.	DA PROVA ORAL
2.1	A Prova Oral consistirá na arguição dos candidatos a ela admitidos pelos membros da Comissão de Concurso, sobre quaisquer temas do programa das matérias de: a) Direito Constitucional; b) Direito Administrativo; c) Direito Penal; d) Direito Processual Penal; e) Direito Civil; f) Direito Processual Civil; g) Direitos Difusos e Coletivos; h) Direitos Humanos; i) Direitos da Criança e do Adolescente; j) Princípios e Atribuições Institucionais da Defensoria Pública do Estado.

3.	DA IDENTIFICAÇÃO
3.1	Somente será admitido à Prova Oral o candidato que estiver portando documento de identidade original que bem o identifique, como: Carteiras e/ou Cédulas de Identidade expedidas pelas Secretarias de Segurança Pública, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar, pelo Ministério das Relações Exteriores; Cédula de Identidade para Estrangeiros; Cédulas de Identidade fornecidas por Órgãos ou Conselhos de Classe que, por força de Lei Federal, valem como documento de identidade, a exemplo das carteiras da OAB, CREA, CRM, CRC, etc.; Certificado de Reservista; Passaporte; Carteira de Trabalho e Previdência Social, bem como Carteira Nacional de Habilitação (com fotografia, na forma da Lei nº 9.503/97).
3.1.1	Não serão aceitos protocolos nem cópias dos documentos citados, ainda que autenticadas, ou quaisquer outros documentos diferentes dos anteriormente definidos, inclusive carteira funcional de ordem pública ou privada.
3.1.2	Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a identificação do candidato.
3.1.3	Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização da Prova Oral, documento de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá ser apresentado boletim ou documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias, ocasião em que será submetido à identificação especial, compreendendo coleta de dados, de assinaturas e de impressão digital em formulário próprio.
3.1.4	A identificação especial será exigida, também, do candidato cujo documento de identificação gere dúvidas quanto à fisionomia, à assinatura ou à condição de conservação do documento.
3.2	A Fundação Carlos Chagas, objetivando garantir a lisura e idoneidade do Concurso Público e, zelando pelo interesse público e, em especial, dos candidatos, solicitará, quando da aplicação da prova, a autenticação digital na Folha de Identificação personalizada. Se por qualquer motivo, não for possível essa forma de identificação, o candidato deverá apor sua assinatura, em campo específico, por três vezes.


	DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
4.1	Não haverá segunda chamada ou repetição de prova. O candidato não poderá alegar desconhecimento sobre a realização da prova como justificativa de sua ausência. 
4.1.1	O não comparecimento do candidato à prova, em qualquer etapa do Concurso, caracterizará desistência e resultará em sua eliminação do Concurso Público.
4.2	É importante, mas não obrigatório, levar o Cartão Informativo (se houver recebido) no dia da prova, pois ele contém dados necessários para melhor orientação do candidato a exemplo, o endereço do local em que fará prova, o horário de apresentação e etc.
4.3	Eventuais retificações de erros de digitação verificados no Cartão Informativo enviado ao candidato quanto a nome, número do documento de identidade, data de nascimento, sexo, CPF, endereço etc., deverão ser solicitadas somente no dia da respectiva prova, em formulário específico, para tanto o candidato deverá dirigir-se à Sala de Coordenação do local em que estiver prestando a sua prova e solicitar a correção.
4.3.1	O candidato que não solicitar a correção dos dados pessoais nos termos do item 4.3 deste Capítulo, deverá arcar exclusivamente com as consequências advindas de sua omissão.
4.4	O envio do Cartão Informativo dirigido ao candidato, ainda que extraviado ou por qualquer motivo não recebido, não desobriga o candidato do dever de consultar as disposições previstas no Edital de Abertura de Inscrições, no presente Edital de Convocação bem como no site www.concursosfcc.com.br da Fundação Carlos Chagas.
4.5	De acordo com o item 58, alínea “k” e subitem 58.1 do Edital de Abertura de Inscrições:
4.5.1	Poderá ser excluído do Concurso o candidato que estiver fazendo uso de qualquer tipo de aparelho eletrônico de comunicação como bip, telefone celular, relógios digitais, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, receptor, gravador ou outros equipamentos similares bem como protetores auriculares.
4.5.2	O candidato que estiver portando equipamento eletrônico como os indicados no 
subitem 4.5.1deste Capítulo, deverá desligá-lo antes do início da prova.
4.6 Eventuais pertences pessoais dos candidatos, tais como: bolsas, sacolas, bonés, chapéus, gorros ou similares, equipamentos eletrônicos como os indicados no subitem 4.5.1 deste Capítulo deverão ser lacrados pelo candidato, antes do início da prova, utilizando saco plástico fornecido pela Fundação Carlos Chagas no dia da prova, exclusivamente para tal fim.
4.6.1	Os aparelhos eletrônicos deverão ser desligados pelo candidato e acondicionados no respectivo saco plástico antes de ser lacrado.
4.7	Os aparelhos eletrônicos deverão permanecer lacrados e desligados até a saída do candidato do local de realização da prova.
4.8	Em nenhuma hipótese será realizada qualquer prova fora do local, data e horário determinados.


5.	DA APRESENTAÇÃO DOS TÍTULOS

5.1 Serão computáveis somente os títulos constantes do artigo 19 da Deliberação CSDP nº 10/2006, parte integrante do Anexo II, Capítulo VI do Edital de Abertura de Inscrições.
5.2 A candidata deverá apresentar os Títulos nos dias 17 e 18/08/2009, endereçados à Presidente da Comissão de Concurso e protocolizados no Conselho Superior da Defensoria Pública, à Rua Boa Vista, nº 103, 7º andar, Centro – São Paulo – SP, das 9 às 17 horas.
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